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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA

Lei nº 394/2016, de 26 de Dezembro de 2016.

DISPÕE SOBRE AS MODIFICAÇÕES DE 
PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
DA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS 
DO MUNICÍPIO DE QUIXABA, PARA 
O EXERCÍCIO DE 2017, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

	 JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA, Prefeito Constitucional do 
município de Quixaba, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são 
conferida pelo § 2°, do artigo 165 da Constituição Federal e consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 04 de Maio de 2000 (Lei Responsabilidade Fiscal) e a Lei 
n° 4.320, de 17 de Março de 1964.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
	 Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a modificar a Lei de Diretrizes 
Orçamentárias relativo ao exercício de 2017, cujo procedimento administrativo, 
não acarretam aumento de despesa no orçamento dos exercícios vindouros por 
representar mera compensação de recursos (Criação, anulação e alteração), com 
perfeita adequação com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e compatibilidade com o 
PPA e a LOA.
 	 Art. 2º - As modificações Necessárias dos Programas e Ações 
Governamentais constam no relatório anexado a esta Lei.
	 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Quixaba, Estado da 
Paraíba, em 26 de Dezembro de 2016.

JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA
Prefeito Constitucional

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA

Lei nº 395/2016, de 26 de Dezembro de 2016.

DISPÕE SOBRE AS MODIFICAÇÕES DE 
PROGRAMAS E AÇÕES GOVERNAMENTAIS 
DO PLANO PLURIANUAL DO MUNICÍPIO 
DE QUIXABA, PARA O PERÍODO DE 2014 A 
2017, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

	 JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA, Prefeito Constitucional do 
município de Quixaba, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são 
conferidas pelo § 2°, do artigo 165 da Constituição Federal e consonância com a Lei 
Complementar n° 101, de 04 de Maio de 2000 (Lei Responsabilidade Fiscal) e a Lei 
n° 4.320, de 17 de Março de 1964.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:

	 Art. 1° - Fica o Poder Executivo autorizado a modificar o Plano Plurianual 
relativo ao período de 2014 a 2017, cujo procedimento administrativo, não acarretam 
aumento de despesa no orçamento dos exercícios vindouros por representar mera 
compensação de recursos (Criação, anulação e alteração), com perfeita adequação 
com a Lei de Diretrizes Orçamentárias e compatibilidade com o PPA e a LOA.

	 Art. 2° - As modificações necessárias dos Programas e Ações 
Governamentais constam no relatório anexado a esta Lei.

	 Art. 3° - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Quixaba, Estado da 
Paraíba, em 26 de Dezembro de 2016.

JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA
- Prefeito Constitucional -

Criado pela Lei n.º 044/97 De 21 de março de 1997

Quixaba, 27 de dezembro de 2016

Jornal Oficial do Município  

de Quixaba-PB
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ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE QUIXABA

Lei nº 396/2016, de 26 de Dezembro de 2016.

ESTIMA A RECEITA E FIXA A DESPESA 
DO MUNICÍPIO DE QUIXABA, PARA 
O EXERCÍCIO DE 2017 E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS.

	 JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA, prefeito do município de 
Quixaba, Estado da Paraíba, usando das atribuições legais que são conferidas por 
Lei.
	 FAÇO SABER, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a 
seguinte Lei:
	 Art. 1º - Fica aprovado o Orçamento Programa do Município de 
QUIXABA, para exercício Econômico-Financeiro de 2017, discriminado pelos 
anexos integrantes desta Lei, que estima a Receita em R$ 19.075.996,00 (Dezenove 
Milhões, Setenta e Cinco Mil e Novecentos e Noventa e Seis Reais), e fixa a Despesa 
em igual valor.

	 Art. 2º - A Receita será realizada mediante a arrecadação de Tributos, 
Contribuições, Transferências e outras Receitas Correntes e de Capital, na forma 
da Legislação em vigor e das especificações do Anexo I, de acordo com a seguinte 
discriminação:

I - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA % 
Receitas Correntes 12.892.023,00 67,58 
Receita Tributária 139.532,00  
RECEITA	PATRIMONIAL 20.802,00  
TRANSFERENCIAS	CORRENTES 12.628.373,00  
OUTRAS	RECEITAS	CORRENTES 103.316,00  
Receitas de Capital 6.315.903,00 33,11  
Alienação de Bens 40.523,00  
Transferências de Capital 6.275.380,00  
Conta Retificadora da Receita Orçamentária 1.674.633,00 8,78 
Dedução	da	Receita	Orçamentária	em	favor	do	FUNDEB 1.674.633,00 8,78 

Total: 17.533.293,00  
1-Intra-Orçamentário: 0,00 0,00 

2-Total Geral da Administração Direta: 17.533.293,00 91,91 
 

	 Art. 3º - A Despesa será realizada de modo a atender aos encargos do 
Município, com a manutenção dos Serviços Públicos, Transferências e Despesas de 
Capital, nas especificações dos Programas, Projetos e Atividades, dimensionada nos 
anexos e de acordo com o seguinte desdobramento: 

II - RECEITAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA % 
Receitas Correntes 816.082,00 4,28 
RECEITA	PATRIMONIAL 16.587,00  
TRANSFERENCIAS	CORRENTES 790.305,00  
OUTRAS	RECEITAS	CORRENTES 9.190,00  
Receitas de Capital       726.621,00 3,81 
Transferências de Capital 726.621,00 3,81 

Total: 1.542.703,00  
3-Intra-Orçamentário: 0,00 0,00 

4-Total Geral da Administração Indireta: 1.542.703,00 8,09 
Total Geral da Receita (2+4): 19.075.996,00 100,00 

 

I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA % 
DESPESAS CORRENTES 10.829.981,00 56,77 
PESSOAL	E	ENCARGOS	SOCIAIS 5.812.416,00  
JUROS	E	ENCARGOS	DA	DÍVIDA 50.502,00  
OUTRAS	DESPESAS	CORRENTES 4.967.063,00  
DESPESAS DE CAPITAL 3.099.463,00 16,25 
INVESTIMENTOS 2.873.422,00  
INVERSÕES	FINANCEIRAS 54.004,00  
AMORTIZAÇÃO	DA	DÍVIDA 172.037,00  
Reserva de Contingência 317.198,00 1,66 
Reserva de Contingência 317.198,00  

Total: 14.246.642,00  
1-Intra-Orçamentário: 0,00  

2-Total Geral da Administração Direta: 14.246.642,00 74,68 
 

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: 2B55.AC72.7E9F.62FF.E558.C764.4375.9732. 
1) Texto da Lei. Doc. 00357/17. Data: 06/01/2017 17:47. Responsável: Julio C. de M. Batista.
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E X P E D I E N T E
JÚLIO CÉSAR DE MEDEIROS BATISTA
PREFEITO

JOSÉ LEUDO MELQUÍADES DE MEDEIROS
VICE-PREFEITO

ANNA CHRISTINA PEREIRA DE MEDEIROS
Secretária de Assistência Social

DENIZE TORRES CANDEIA GUEDES
Secretária de Administração

MARCONE MACÁRIO LOPES
Secretário da Fazenda, Finanças e Tesouraria

EDUARDO PEREIRA DA SILVA FILHO
Secretário de Comunicação

JOSÉ FRANCISCO DE MEDEIROS SEGUNDO 
Secretário de Saúde

JULIANA FERREIRA NÓBREGA 
Secretária de Cultura, Esporte e Lazer

MARIA ROSINEIDE ALVES DE ARAÚJO 
Secretária de Educação e Cultura

02 Jornal Oficial do MunicípioQuixaba, 27 de dezembro de 2016
II - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA % 

DESPESAS CORRENTES 3.384.525,00 17,74 
PESSOAL	E	ENCARGOS	SOCIAIS 1.734.266,00  
OUTRAS	DESPESAS	CORRENTES 1.650.259,00  
DESPESAS DE CAPITAL 1.444.829,00 7,58 
INVESTIMENTOS 1.444.829,00  

Total: 4.829.354,00  
3-Intra-Orçamentário: 0,00  

4-Total Geral da Administração Indireta: 4.829.354,00 25,32 
Total Geral da Despesa (2+4): 19.075.996,00 100,00 

 

DESPESA POR UNIDADE ORÇAMENTÁRIA 
I - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA 

Código Descrição Valor % 
01.010 Câmara Municipal 713.191,00 3,74 
02.010 Gabinete do Prefeito 611.352,00 3,20 
02.020 Secretaria de Municipal de Administração e 

Planejamento 
839.982,00 4,40 

02.030 Secretaria Municipal da Fazenda, Finanças e Tesouraria 1.425.899,00 7,48 
02.050 Secretaria Municipal de Infraestrutura e Urbanismo 1.889.468,00 9,91 
02.060 Secretaria Municipal de Agricultura, Desenvolvimento 

Econômico e Meio Ambiente. 854.376,00 4,48 
02.070 Secretaria Municipal de Educação 4.309.369,00 22,59 
02.080 Secretaria Municipal de Estradas e Rodagens 304.444,00 1,60 
02.090  Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social 739.421,00 3,88 
02.091 Fundo Municipal de Desenvolvimento Social 570.245,00 2,99 
02.092 Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente 
8.400,00 0,04 

02.093 Fundo Municipal dos Direitos dos Idosos 7.547,00 0,04 
02.100 Secretaria Municipal de Comunicação 123.640,00 0,65 
02.120 Secretaria de Cultura, Turismo Esporte e Laser. 1.187.952,00 6,23 
02.130 Secretaria Municipal de Defesa Civil 344.158,00 1,80 
02.140 Reserva de Contingência 317.198,00 1,66 

Total: 14.246.642,00  
1-Intra-Orçamentário: 0,00  

2-Total Geral da Administração Direta: 14.246.642,00 74,69 
 

	 Art. 4º - A Reserva de Contingência fica fixada no valor de R$ 317.198,00 
(Trezentos e Dezessete Mil e Cento e Noventa e Oito Reais), constituída exclusiva-
mente com recursos do orçamento fiscal, destinado ao atendimento de passivos con-
tingentes e outros riscos e eventos fiscais.

	 Art. 5º - O Poder Executivo mediante Decreto, promoverá a disciplina 
execução e distribuição das dotações consignadas a cada Órgão no interesse da Ad-
ministração, poderá designar Órgãos Centrais para movimentar dotações atribuídas 
as Unidades Orçamentárias nos termos do Artigo 66, da Lei Federal nº 4.320/64.

	 Art. 6º - A execução da despesa é consignada a existência de recursos 
financeiros suficientes, cabendo ao Poder Executivo tomar as medidas necessárias, 
para ajustar o fluxo dos dispêndios aos dos ingressos.
	 Parágrafo Único - Até 30 dias após a publicação dos Orçamentos, nos 
termos em que dispõe a lei de Diretrizes Orçamentárias e o observado o disposto no 
artigo 8º da lei nº 101/2000, o Poder Executivo estabelecerá o Cronograma Mensal 
de Desembolso (CMD) e as Metas Bimestrais de Arrecadação (MBA).

	 Art. 7º - Para a execução do Orçamento de que trata a Lei, fica o Poder 
Executivo autorizado a:
	 I. Abrir Créditos Suplementares, mediante a utilização dos recursos 
adiante indicados, até o limite correspondente a 50,00 %, do total da Despesa Fixada 
nesta Lei, com as seguintes finalidades:
	 a) Atender insuficiência nas dotações orçamentárias, utilizando como 
fonte de recursos, as disponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, 
da Lei Federal nº 4,320, de 17 de março de 1964.
	 § 1º - Fica o Poder Executivo autorizado a realocar recursos orçamentá-
rios entre unidades orçamentárias e órgãos, utilizando como fonte de recurso as dis-
ponibilidades caracterizadas no parágrafo 1º, do Artigo 43, da Lei Federal nº 4.320, 
de 17 de março de 1964.

II - DESPESAS DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA 
Código Descrição Valor % 
02.040 Secretaria Municipal de Saúde 2.758.701,00 14,46 
02.041 Fundo Municipal de Saúde 2.070.653,00 10,85 

Total: 4.829.354,00  
3-Intra-Orçamentário: 0,00  

4-Total Geral da Administração Indireta: 4.829.354,00 25,31 
Total Geral da Despesa (2+4): 19.075.996,00 100,00 

 

	 § 2º - O limite fixado no Inciso I, deste Artigo, poderá ser aumentado por 
proposta do executivo, mediante aprovação do Legislativo.
	 II. Aprovar o Quadro de Detalhamento da Despesa das Entidades da 
Administração Descentralizadas para o Exercício de 2017, podendo abrir Créditos 
Suplementares até o limite previsto no Inciso I, deste Artigo.

	 Art. 8º - As alterações constantes desta Lei Orçamentária farão parte inte-
grante do PPA e LDO.

	 Art. 9º - Esta Lei vigorará durante o exercício de 2017, a partir de 1.º de 
janeiro, revogadas as disposições em contrário.

	 Gabinete do Prefeito Constitucional do município de Quixaba, Estado da 
Paraíba, em 26 de Dezembro de 2016.

Júlio César de Medeiros Batista
Prefeito Constitucional

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: 2B55.AC72.7E9F.62FF.E558.C764.4375.9732. 
1) Texto da Lei. Doc. 00357/17. Data: 06/01/2017 17:47. Responsável: Julio C. de M. Batista.
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 06/01/2017 às 17:47:46 foi protocolizado o documento
sob o Nº 00357/17 da subcategoria LOA - Lei Orçamentária Anual , exercício 2017, referente a(o) Prefeitura
Municipal de Quixaba, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Julio Cesar
de Medeiros Batista.

Autorização para contratação de operações de crédito: Não
Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Percentual: 50.0%
Data de Publicação: 27/12/2016
Data e Aprovação: 26/12/2016
Número da Lei/Ano: 396/2016
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Valor: R$ 9.537.983,00

RECIBO DE PROTOCOLO

AutenticaçãoInformado?Documento

1) Texto da Lei Sim 2b55ac727e9f62ffe558c76443759732

2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim c495d5d9c66b6de8a751d4b885640451

3) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim c495d5d9c66b6de8a751d4b885640451

4) Demonstrativo da Compatibilidade da Programação dos Orçamentos
com os Objetivos e Metas

Não

5) Demonstrativo Regionalizado do Efeito sobre Receitas e Despesas Não

João Pessoa, 06 de Janeiro de 2017

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: 1AC9.3284.EC6F.ECC3.A30B.50AA.1FA6.057A. 
RECIBO PROTOCOLO. Doc. 00357/17. Data: 06/01/2017 17:47. Responsável: tramita.
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 TRAMITA - Sistema de Tramitação de Processos e Documentos

Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

O Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 16/01/2017 às 10:32:08 Julio Cesar de Medeiros
Batista alterou os seguintes documentos/informações deste documento sob o Nº 00357/17.

Autorização para contratação de operações de crédito: Não
Meio de Publicação: Diário Oficial do Município
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Percentual: 50.0%
Data de Publicação: 27/12/2016
Data e Aprovação: 26/12/2016
Número da Lei/Ano: 396/2016
Limite para Abertura de Créditos Adicionais - Valor: R$ 9.537.998,00

RECIBO DE ALTERAÇÃO DE DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES

AutenticaçãoInformado?Documento

2) Mensagem de Encaminhamento ao Poder Legislativo Sim 4763ad84710d5fe36e56c6fc503f31ee

3) Comprovante de Realização de Audiência Pública Sim 3ce99c0d1df6c898d4194720f9dbac0d

João Pessoa, 16 de Janeiro de 2017

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: F478.492C.9038.214B.1B15.7050.EC30.C531. 
Certidão - ALTERAÇÃO DOCUMENTOS/INFORMAÇÕES. Doc. 00357/17. Data: 16/01/2017 10:32. Responsável: tramita.

16

16



 

 

 
TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 

 
CÓDIGO: POP-AUD-LOA-A 

Periodicidade: Anual 

Versão: 001 

  

 

 

1/3 

 
DIRETORIA DE AUDITORIA E FISCALIZAÇÃO – DIAFI 

DEPARTAMENTO DE AUDITORIA DA GESTÃO MUNICIPAL I – DEAGM I 
Divisão de Acompanhamento da Gestão Municipal VIII – DIAGM VIII 

 

 

Documento TC Nº 00357/17 

Natureza ACOMPANHAMENTO 

Jurisdicionado Prefeitura Municipal de Quixabá 

Responsável Julio Cesar de Medeiros Batista 

Exercício 2017 

Objeto Exame LOA 2017 Lei nº 396/2016 

 

 

ITEM DE VERIFICAÇÃO RESPOSTA OBSERVAÇÃO 

1 - A estrutura da Lei segue o definido 
na LDO? 

Item 
prejudicado 

Os anexos da LOA não foram encaminhados a 
este Tribunal de Contas. 

2 - Há autorização para abertura de 
crédito suplementar? 

Sim Art. 7º, I: autorização no valor de R$ 
9.537.998,00 (50% x 19.075.996,00), que 
corresponde a 82,9% da Receita realizada no 
exercício anterior (R$ 11.504.634,88). 

3 - Há reserva de contingência? Sim Art. 4º 

4 - O valor da reserva de contingência 
é compatível com o que foi fixado na 
LDO? 

Sim Reserva de Contingência fixada em R$ 
317.198,00, corresponde a 2,64% da RCL 
prevista (R$ 12.033.472,00); dentro do limite 
de 5% da RCL estabelecido no art. 17 da LDO. 

5 - Há previsão de dotação para 
concessão de ajuda a pessoas 
físicas? 

Item 
prejudicado 

Os anexos da LOA não foram encaminhados a 
este Tribunal de Contas. 

6 - Há previsão de transferência de 
recursos para Consórcios? 

Item 
prejudicado 

Idem ao item 5. 

7 - Há previsão de transferências 
para pessoas jurídicas? 

Item 
prejudicado 

Idem ao item 5. 

8 - A previsão de receita é compatível 
com a LDO? 

Não Receita Prevista (R$ 19.075.996,00) 
corresponde a R$ 240,2%, da Receita Total 
constante do anexo de Metas Fiscais (R$ 
7.941.764,00); entretanto, o valor da receita 
prevista representa 165,81% da receita 
arrecadada no exercício anterior (R$ 
11.504.634,88). 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: E35B.E25E.A0DA.5C7E.DB57.9FC6.77F4.A0C7. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 00357/17. Data: 25/04/2017 11:23. Responsável: Mirela M. A. Pimentel.
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9 - A fixação de despesas é 
compatível com a LDO? 

Não Despesa Fixada (R$ 19.075.996,00) 
corresponde a R$ 240,2%, da Despesa Total 
constante do anexo de Metas Fiscais (R$ 
7.941.764,00); entretanto, o valor da despesa 
fixada representa 180,07% da despesa 
realizada no exercício anterior (R$ 
10.593.309,95). Registre-se que o valor de R$ 
7.941.764,00 é o constante do Demonstrativo I 
– Metas Anuais do Anexo de Metas Fiscais 
(Doc. 05046/17, fls. 30), embora também 
conste como anexo à LDO um “Demonstrativo 
da Despesa Analítica” (Doc. 05046/17, fls 20), 
com valor total de R$ 22.610.542,00. 

10 - Há compatibilidade com as 
metas fiscais? 

Não Vide observações dos itens 8 e 9. Cabe 
salientar que a análise destes itens (8,9 e 10) 
foi prejudicada pelo fato de o Anexo de Metas 
Fiscais ter sido enviado incompleto, com 
preenchimento parcial dos demonstrativos. 

11 - As despesas fixadas para 
manutenção e desenvolvimento do 
ensino cumprem o percentual 
mínimo? 

- Em relação a este item, informa-se que a 
análise do seu conteúdo será realizada no 
âmbito do Acompanhamento da Gestão, 
considerando que a execução orçamentária do 
exercício já está em curso; Além disso, os 
anexos da LOA não foram encaminhados a 
este Tribunal de Contas. 

12 - Nos gastos com EDUCAÇÃO se 
identificam itens incompatíveis com a 
natureza de gastos para fins de 
MDE?  

- Idem ao item 11 

13 - As despesas fixadas para Ações 
e Serviços Públicos de Saúde 
cumprem com o percentual mínimo? 

- Idem ao item 11 

14 - Nos gastos com SAÚDE se 
identificam itens incompatíveis com a 
natureza de gastos para fins da LC 
141/2012? 

- Idem ao item 11 

15 - Créditos orçamentários 
destinados à Câmara Municipal 
atendem aos requisitos da 
Constituição Federal? 

Não O total das despesas fixadas para a Câmara 
Municipal foi de R$ 713.191,00, equivalente a 
7,72% da receita tributária+transferências do 
exercício anterior (R$ 9.242.686,04), conforme 
consulta ao SAGRES/2016, estando em 
desacordo com o previsto no art. 29-A, CF. 

16 - Despesas com Pessoal e 
Encargos do Município estão 
compatíveis com os limites legais? 

- Idem ao item 11 

17 - Despesas com pessoal e 
encargos de cada um dos poderes 
estão compatíveis com os limites 
legais? 

- Idem ao item 11 

18 - Em caso de regime próprio, as 
despesas com contribuição patronal 

Não se aplica O município não possui RPPS. 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: E35B.E25E.A0DA.5C7E.DB57.9FC6.77F4.A0C7. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 00357/17. Data: 25/04/2017 11:23. Responsável: Mirela M. A. Pimentel.
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fixadas são compatíveis com as 
alíquotas definidas?  

19 - Há despesa fixada para: 
      19.1 Precatórios? 
      19.2 Serviço da Dívida 
(encargos+amortização)? 
      19.3 Despesas de exercícios 
anteriores? 
      19.4 Contribuição patronal devida 
ao INSS? 
      19.5 PASEP? 

Item 
prejudicado 

Idem ao item 5. 

20 - As despesas fixadas são 
compatíveis com a LDO e o PPA? 

Item 
prejudicado 

Os anexos da LOA não foram encaminhados a 
este Tribunal de Contas; LDO não acompanha 
Anexo de Metas e Prioridades; PPA não 
contém anexo de Prioridades. 

 

 

Conclusão: 
 
(   ) A LOA não está nos presentes autos. 
(   ) A LOA tem o conteúdo mínimo exigido. 
( X ) A Receita prevista e a Despesa fixada não são compatíveis com as Metas Fiscais previstas 

na LDO. 
(    ) As despesas com MDE fixadas atendem as normas de regência. 
(    ) As despesas com Ações e Serviços Públicos de Saúde são compatíveis com as exigências 

da LC 141/2012. 
(    ) As despesas de Pessoal do município estão fixadas em valor compatível com a LRF 

( X ) As despesas fixadas para a CÂMARA não têm valor total compatível com a CF. 
(    ) As despesas com pessoal fixadas para cada um dos poderes obedecem aos limites legais. 
 
Em face das verificações constantes da tabela acima, verifica-se a necessidade de ALERTAR o 
Gestor para:  
 

- No encaminhamento da LOA, enviar cópia autêntica da LOA e de seus anexos (item 1); 

- Compatibilizar as receitas e despesas fixadas na LOA com as Metas Fiscais previstas 
na LDO, sem prejuízo da observância das demais normas que regulamentam a matéria 
(item 10); 

- Ajustar o valor do total da despesa fixada prevista para a Câmara Municipal, na LOA, 
ao percentual limite estabelecido no art. 29-A, CF (item 15). 

 
 
É o relatório. 
 
 

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: E35B.E25E.A0DA.5C7E.DB57.9FC6.77F4.A0C7. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 00357/17. Data: 25/04/2017 11:23. Responsável: Mirela M. A. Pimentel.
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Assinado em Assinado em

Mirela Marques Alves Pimentel
Mat. 3705838

25 de Abril de 2017

Ricardo José Bandeira da Silva
Mat. 3700518

15 de Maio de 2017

AUDITOR DE CONTAS PÚBLICAS CHEFE DE DIVISÃO

Este relatório é peça inerente à instrução do processo. Seu conteúdo NÃO constitui o posicionamento final do TCE-PB a respeito da matéria.
Impresso por convidado em 31/01/2021 14:02. Validação: E35B.E25E.A0DA.5C7E.DB57.9FC6.77F4.A0C7. 

Relatório de Acompanhamento (Outros). Doc. 00357/17. Data: 25/04/2017 11:23. Responsável: Mirela M. A. Pimentel.
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